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Aprovadas novas regras
para reajuste dos remédios

Medida votada
ontem
regulamenta
o setor de
medicamentos

O Plenário
aprovou
projeto que

estabelece regras para
o reajuste dos preços e
cria a Câmara de
Regulação do Setor de
Medicamentos.
Líderes governistas
apontam benefícios
para o consumidor.

Página 3

NEGOCIAÇÃO Projeto de conversão da medida provisória sobre remédios é debatido em Plenário por Aloizio Mercadante, José Agripino, Romero Jucá e Antonio Carlos Magalhães

CALENDÁRIO O presidente do Senado, José Sarney, preside a reunião com os líderes

Reforma da Previdência pode
ser votada em 8 de outubro

Líderes partidários também definem com Sarney a
realização de duas audiências na CCJ sobre a proposta

Páginas 5 e 6

Cultura quer
manter os
incentivos

fiscais

Com apoio de diversos
senadores, o secretário-
executivo do Ministério

da Cultura, Juca Ferreira,
defendeu ontem a

permanência dos
incentivos fiscais à

cultura. Ferreira criticou o
fato de a proposta de

reforma tributária tratar
da mesma maneira a

isenção fiscal concedida
aos setores industrial e

cultural.

Página 4

CPI ouve
empresários

envolvidos no
“propinoduto”

Os empresários do
futebol Alexandre Martins

e Reinaldo Pitta serão
ouvidos pela CPI do
Banestado no Rio de

Janeiro, onde estão presos.

Página 6
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Transcorre hoje, em Plenário, a
primeira sessão de discussão, em
segundo turno, da Proposta de
Emenda à Constituição (PEC) nº 55/
99, que acrescenta a razoabilidade
entre os princípios que regem a

Princípio da administração pública em Plenário

O presidente do Senado, José
Sarney, recebe, às 10h, José
Américo da Costa Barroqueiro,
reitor da Universidade Federal

Sarney recebe reitor da Universidade Federal do Maranhão

O presidente do Superior Tribunal de
Justiça (STJ), ministro Nilson Naves – foto –,
é o convidado da Comissão de Constitui-
ção e Justiça (CCJ) hoje, às 10h, para
discutir a reforma do Judiciário. Na

Presidente do STJ discute reforma do Judiciário
segunda etapa da reunião, a CCJ examina
42 proposições, incluindo o Projeto de Lei
do Senado nº 148/03, que proíbe a
comercialização e consumo de bebidas
alcoólicas em posto de gasolina.

CAS promove audiência sobre humanização do parto

O Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 206/03, que institui 2004 como o Ano de
Defesa da Soberania Nacional sobre a Amazônia Brasileira, será apreciado hoje
pela Comissão de Educação, às 10h. A comissão examina ainda o PLS nº 212/03,
que institui a data de 16 de novembro como o Dia Nacional dos Ostomizados e o
requerimento do senador José Jorge (PFL-PE) solicitando que seja convocado o
ministro da Educação, Cristovam Buarque, para falar sobre o Provão.

2004 pode ser o ano de defesa da Amazônia

A comissão parlamentar de inquérito (CPI) que
investiga a exploração sexual de crianças e
adolescentes se reúne, em caráter reservado, a
partir das 14h30. Na semana passada, a comis-
são, presidida pela senadora Patrícia Saboya
(PPS-CE), ouviu o garçom e suplente de vereador
Valter Mafra, que é acusado de aliciar menores
para prostituição em Porto Ferreira (SP).

CPI da Exploração Sexual
Presidida por Ney Suassuna (PMDB-PB), a
Comissão de Fiscalização e Controle (CFC) deve
votar hoje, às 11h30, requerimento do senador
Arthur Virgílio (PSDB-AM) solicitando que seja
realizada audiência pública com o ministro da
Saúde, Humberto Costa, para tratar de procedi-
mentos administrativos no Instituto Nacional do
Câncer (Inca), no Rio de Janeiro.

CFC poderá ouvir ministro

A agenda completa, incluindo o número de cada proposição, está disponível
na Internet, no endereço www.senado.gov.br/agencia/agenda/agenda.asp

Para discutir o Projeto de Lei do
Senado nº 195/03, que concede
às parturientes o direito à
presença de um acompanhante
durante o trabalho de parto e o
pós-parto imediato, no âmbito do
SUS, a Comissão de Assuntos

Sociais (CAS) realiza audiência
pública hoje, às 10h, com a
presença de médicos, enfermeiros
e representantes do Ministério da
Saúde e da Rede para
Humanização do Parto e do
Nascimento.

administração pública. Também
consta da pauta a indicação de José
Zenóbio Teixeira de Vasconcelos para
o cargo de diretor-geral da Agência
de Desenvolvimento do Nordeste
(Adene). A sessão começa às 14h30.

do Maranhão; às 10h30, Sérgio
Zambiasi (PTB-RS), acompanhado
do presidente da União dos
Vereadores do Brasil; às 11h, o

representante da Unesco; e, às
18h, o deputado Antonio Carlos
Biffi (PT-MS), com representantes
da Confederação de Prefeitos.

Eduardo destaca
apoio a idosos
no Tocantins

O senador Eduardo Siqueira
Campos (PSDB-TO) elogiou
uma série de iniciativas empre-
endidas em seu estado em prol

dos idosos,
destacando o
programa da
Secretaria de
Trabalho e
Ação Social,
que editou a
apostila “Enve-
lhecer e Ser Fe-
liz” e o “Manu-
al de Organiza-
ção e Funcio-
namento dos
Grupos de Ido-

sos”, ambos de autoria de Auro-
ra Della Giustina, assessora do
governo estadual. O material,
disse o senador, “é uma contri-
buição do estado do Tocantins
ao desenvolvimento e ao forta-
lecimento cada vez maior de
políticas em favor do idoso”.

Eduardo registrou que a pre-
ocupação com o tema caracte-
riza o Tocantins a partir de  sua
fundação, e que o estado dis-
põe de legislação sobre o as-
sunto desde 2002, quando foi
criado o Conselho Estadual do
Idoso. A partir daí, surgiram
vários conselhos municipais
para atender às demandas da
terceira idade.

– O estado, os municípios e
muitas organizações governa-
mentais e não-governamentais
dedicam-se à prestação de as-
sistência social aos idosos nas
diversas modalidades de aten-
dimento – afirmou.

O senador lembrou a impor-
tância da Igreja Católica, prin-
cipalmente da Conferência Na-
cional dos Bispos do Brasil
(CNBB), que dedicou a Campa-
nha da Fraternidade deste ano
à promoção do idoso.

Eduardo Siqueira
Campos elogia
esforço do estado

Santana pede a
construção de

casas populares
O senador Renildo Santana

(PFL-SE) pediu a edificação de
mais casas populares como for-
ma de garantir a recuperação do
setor de cons-
trução civil. Ele
lembrou que
há 7 milhões
de famílias
sem casa no
Brasil, segundo
o Instituto Bra-
sileiro de Geo-
grafia e Estatís-
tica (IBGE), das
quais 4,5 mi-
lhões têm ren-
da mensal me-
nor que três salários mínimos.

Lembrando que a meta do
governo para este ano aponta
a construção de 360 mil habi-
tações, o senador calculou se-
rem necessários quase 20 anos
para acabar com o atual déficit
de moradias.

O setor, disse Santana, repre-
senta 8% do Produto Interno
Bruto (PIB) e gerou, no ano pas-
sado, renda de R$ 94 bilhões.
Com a crise, desde 2001, assi-
nalou, foram fechados 100 mil
postos de trabalho.

Três integrantes da Comissão
de Assuntos Sociais (CAS) e a
bancada de Alagoas no Senado
estiveram ontem com o minis-
tro da Segurança Alimentar e
Combate à Fome, José Grazia-
no, solicitando a adoção de
ações emergenciais para mi-
nimizar os efeitos da seca que
atinge o estado.

Participaram do encontro os
senadores Renan Calheiros
(PMDB-AL), Heloísa Helena
(PT-AL) e Teotonio Vilela Filho
(PSDB-AL), representando o
estado, e Lúcia Vânia (PSDB-
GO), Augusto Botelho (PDT-
RR) e Flávio Arns (PT-PR), que
integram a CAS. Também esti-
veram presentes representan-
tes dos Ministérios da Integra-
ção Nacional e da Defesa e a di-
reção da Associação dos Muni-
cípios Alagoanos.

A bancada do estado de
Alagoas expôs o drama da mais
grave seca desde 1958 e obteve
do ministro  José Graziano a ga-
rantia de que não faltarão re-
cursos para a situação emer-
gencial do semi-árido ala-
goano.

Senadores
cobram ajuda
para Alagoas

Setor reduziu 100
mil empregos, diz
Renildo Santana
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Senado aprova regulamentação
para o setor de medicamentos

O Senado aprovou ontem o
Projeto de Lei de Conversão nº
23/2003 à medida provisória
que estabelece regras para o re-
ajuste dos preços dos medica-
mentos e cria a Câmara de Re-
gulação do Mercado de Medi-
camentos (CMED), responsá-
vel pela regulação econômica
do mercado e pelo estímulo à
oferta e à competitividade.

O texto, aprovado por 44 vo-
tos contra 12, e 7 abstenções,
estabelece que o ajuste dos pre-
ços dos remédios previsto para
março de 2004 será baseado no
Índice de Preços ao Consumi-
dor Amplo (IPCA) aplicado so-
bre os preços de 31 de agosto
de 2003. Para os anos seguin-
tes, o ajuste será baseado em
um modelo de teto de preços.

Um dos pontos positivos da
medida indicados pelo relator,
senador Romero Jucá (PMDB-
RR), é a fixação de um prazo de

90 dias para que a CMED de-
termine o preço a ser cobrado
por um medicamento. Passado
esse prazo, o valor será o suge-
rido pelo fabricante. A medida,
observou ele, afasta a possibi-
lidade de que a CMED “enga-
vete” o processo, causando pre-
juízos ao setor produtivo. Jucá
disse ainda que o texto estipu-
la critérios claros para nortear
os reajustes dos remédios.

LIMITES Com MP aprovada pelo Senado, indústria de medicamentos passa a ter regras para reajustar preços

Texto fixa normas para
reajuste de preços e
cria organismo
destinado a promover
a competitividade

O Plenário a-
provou ontem
proposta do se-
nador Hélio
Costa (PMDB-
MG) de enca-
minhar voto de
louvor ao ex-
primeiro mi-
nistro e ex-
chanceler isra-
elense Shimon
Peres, do Parti-
do Trabalhista,

que propôs a internacionaliza-
ção da parte antiga de Jerusa-
lém, a fim de ajudar o proces-
so de paz entre judeus e árabes.

Hélio Costa explicou que o
debate sobre o novo status de
Jerusalém ocorrerá apenas en-
tre 2004 e 2005. Israel tomou
posse integralmente da cidade
e instalou ali a sua capital. Pe-
res, ao contrário do primeiro-
ministro Ariel Sharon, propôs
em julho a divisão da parte
moderna da cidade entre ára-
bes e israelenses e a interna-
cionalização da parte histórica,
sob administração da ONU.

O líder do
PSDB, Arthur
Virgílio (AM), a-
presentou estu-
do da Consul-
toria Legislativa
do Senado que
aponta defici-
ências no Pro-
grama de In-
centivo à Im-
plementação
de Projetos de
Interesse Social

(PIPS), criado pela Medida Pro-
visória nº 122/2003 e objeto do
Projeto de Lei de Conversão nº
22/2003, aprovado em 27 de
agosto. Virgílio diz que a maté-
ria tem vícios de constitucio-
nalidade e oferece “combustí-
vel para um escândalo futuro”.

De “caráter ambíguo”, segun-
do o parecer, o PIPS trata do fi-
nanciamento de núcleos habi-
tacionais e serviços de infra-es-
trutura. “O Congresso comeu
mosca nesse episódio”, lamen-
tou Virgílio, pedindo à Mesa
que encaminhe o estudo, soli-
citado pelo senador Tasso Je-
reissati (PSDB-CE), às lideran-
ças partidárias.

Shimon Peres
vai receber

voto de louvor

Virgílio vê
falhas em
programa

Conforme argumentos do re-
lator da medida na Câmara dos
Deputados, Eduardo Campos
(PSB-PE), a intervenção estatal
se justifica porque o setor de
medicamentos trabalha com
mercadorias essenciais à popu-
lação. O deputado diz ainda
que estudo do Instituto de Pes-
quisa Econômica Aplicada
(Ipea) indica que os gastos com
saúde são o quarto grupo mais

volumoso das despesas de con-
sumo – os maiores são, pela or-
dem, habitação, alimentação e
transporte. Além disso, são dis-
pêndios regressivos, ou seja,
têm maior impacto sobre as fa-
mílias mais pobres.

“Os gastos com medicamen-
tos dos 10% mais pobres da
população representam, em
média, quase um terço do ren-
dimento das famílias”, afirma.

Um artigo fixando o dia 30 de
junho de 2004 como data limi-
te para o encontro de contas
entre a Petrobras e a União cau-
sou intenso debate na discus-
são do projeto de lei de conver-
são à medida provisória que
regula o mercado de medica-
mentos. O motivo foi a insatis-
fação de alguns senadores di-
ante do fato de o texto conter
dispositivo estranho à matéria.
O senador Jefferson Péres
(PDT-AM) afirmou que o expe-
diente constitui ilegalidade,
por contrariar as normas sobre
elaboração de leis.

– Como nós, legisladores, ad-
mitimos que estamos votando
uma ilegalidade? Eu me sinto
um peixe fora d’água na políti-
ca. Nós não juramos defender
as leis e a Constituição? E se
algo é ilegal, não vai receber
meu voto – disse o líder do PDT.

O senador Almeida Lima
(PDT-SE) também criticou a in-
clusão do dispositivo na medi-
da provisória. Ele salientou que

A medida provisória que re-
gula o setor de medicamentos,
aprovada ontem como projeto
de lei de conversão, representa
um importante mecanismo de
proteção ao consumidor, afir-
mou o senador Tião Viana (PT-
AC). Essa também foi a opinião
da senadora Ideli Salvatti (PT-
SC), para quem há a necessida-
de de mecanismos rígidos para
o setor.

O líder do governo, Aloizio
Mercadante (PT-SP), chamou
atenção para a adoção do Índi-
ce de Preços ao Consumidor
Amplo (IPCA) no ajuste dos
preços. Para ele, esse dispositi-
vo deverá significar maior pro-
teção ao consumidor. A indús-
tria farmacêutica defendia a
adoção do Índice de Preços no
Atacado (IPA). O problema, dis-
se o senador, é que esse índice
é fortemente influenciado pelo
dólar.

– O ideal seria um índice es-
pecífico para o setor. A indús-

tria queria o IPA, o que signifi-
caria dolarizar o que é indevi-
do. Nem todos os insumos são
atrelados ao dólar – salientou.

Apesar de votar a favor da
medida, seguindo a orientação
de seu partido, o senador Ney
Suassuna (PMDB-PB) lamen-
tou a pretensão do governo de
fixar preços.

– Em 1997, éramos o quinto
maior produtor de medica-
mentos do mundo e hoje so-
mos o décimo segundo. Cada
vez que regulamentamos a-
chando que vamos melhorar,
espantamos o capital – frisou.

Senadores criticam artigo
estranho ao tema da MP

a aprovação da medida pode
ser revista pelo Judiciário, uma
vez que não teriam sido obser-
vadas as regras do procedimen-
to legislativo. O senador Alvaro
Dias (PSDB-PR) disse que o ato
do Executivo é um desrespeito
ao Legislativo.

– Não encontramos nenhum
sentido para a presença desse
artigo. Essa estratégia não é
compatível com a relação de
respeito entre Executivo e Le-
gislativo. Teremos que estar
muito atentos ao votar medida
originária do Executivo – assi-
nalou Alvaro.

O líder do governo no Sena-
do, Aloizio Mercadante (PT-SP),
explicou que não era necessá-
ria a edição de uma outra me-
dida provisória apenas para
tratar do encontro de contas
entre a Petrobras e a União. Ele
lembrou ainda que a inclusão
de matérias de menor impor-
tância no corpo de medidas
provisórias é prática do Execu-
tivo já há alguns anos.

PROTEÇÃO Tião Viana afirma
que medida terá reflexos
favoráveis para a população

Situação realça
garantias para

consumidor

Hélio Costa
destaca proposta
para Jerusalém

Arthur Virgílio
teme futuro
escândalo

��
���

��
���

���
��

������
���

���
��

���
��

���
���

��
���

��
���

��
���

���
��

���



4 Brasília, quarta-feira, 10 de setembro de 2003

Cultura pede garantia de incentivos fiscais

O secretário-executivo do
Ministério da Cultura (MinC),
Juca Ferreira, pediu ontem, du-
rante audiência pública na Co-
missão de Educação (CE), que
os senadores modifiquem a
proposta de reforma tributária
nos aspectos que interferem no
financiamento à cultura. Ele
defendeu a continuidade dos
atuais mecanismos de isenção
fiscal concedidos às empresas
que investem em projetos cul-
turais, ao contrário do que de-
fine o texto da reforma, que
prevê a manutenção dos incen-
tivos por mais apenas três anos.

Ferreira criticou o fato de o

projeto do governo ter tratado
da mesma maneira a isenção
fiscal concedida ao setor indus-
trial e ao setor cultural. No pri-
meiro caso, observou, o meca-
nismo tem gerado a chamada
guerra fiscal entre os estados. Já
para a cultura, disse, o resulta-

do é um estímulo ao setor e à
integração entre os estados.

Como informou, a isenção
fiscal representou, até hoje, a
destinação de R$ 170 milhões
para o setor cultural. “A evolu-
ção dos mecanismos constitu-
cionais tem que considerar a

base de onde partimos, para ter
realmente um avanço”, sugeriu
o secretário-executivo, acres-
centando que o ministério
manteve entendimentos com a
área econômica para mostrar
essa distinção.

– A renúncia fiscal na área
cultural não gera os impactos
negativos que causa na área in-
dustrial. Defendemos, inclusi-
ve, a ampliação de sua aplica-
ção para todos os estados do
país, e não apenas a 16, como
ocorre hoje – explicou Ferreira.

Boa parte das manifestações
culturais populares é executa-
da apenas por causa dos incen-
tivos fiscais, disse o secretário.
Ele sugeriu que o mecanismo
de isenção seja complementar
a outros adotados para montar
uma política global de incenti-
vo à cultura.

Catástrofe
O presidente do Fórum Na-

cional de Secretários de Cultu-

ra, Sílvio Nucci, também consi-
derou negativa a possibilidade
de retirada das isenções fiscais
hoje adotadas no setor cultural.

– Seria uma catástrofe se esse
mecanismo fosse retirado,
principalmente nos pequenos
estados, pois sem ele não há
como pressionar os governado-
res e prefeitos a investir em cul-
tura – afirmou Nucci, para
quem a manutenção do incen-
tivo só depende de convencer
o governo.

Na opinião da presidente do
Congresso Brasileiro de Cine-
ma, Assunção Hernandes, o
fim da isenção fiscal para o se-
tor “provocaria empobreci-
mento da cultura do país”.

Assunção Hernandes disse
também que os incentivos de-
correntes da aplicação da Lei
Rouanet não chegam às produ-
ções independentes e não de-
mocratizam a distribuição dos
recursos.

RECURSOS Juca Ferreira (D) afirmou aos senadores que incentivos à
cultura não geram prejuízos semelhantes às isenções fiscais

Senadores defendem manutenção dos
subsídios para as atividades artísticas
Caso a reforma tributária seja

aprovada com o texto atual, o
governo estará “cometendo um
crime” contra a cultura brasilei-
ra, alertou ontem o senador
Leonel Pavan (PSDB-SC), du-
rante a audiência pública. Ele
defendeu a renúncia fiscal para
a área cultural e a descen-
tralização dos recursos, a fim de
que os municípios possam re-
ceber subsídios oficiais para
levar à frente os seus projetos.

O secretário-executivo do
Ministério da Cultura, Juca Fer-
reira, observou que a reforma
tributária chegou ao Congres-
so Nacional depois de ser pac-
tuada com todos os governado-
res. Mas reconheceu que os
subsídios devem ser mantidos
“para o bem da cultura”. O se-
nador Osmar Dias (PDT-PR)
concordou com Ferreira, obser-
vando, entretanto, que o gover-
no federal e os governadores
“esqueceram de fazer o pacto
com o Congresso Nacional”.

O senador Hélio Costa
(PMDB-MG), autor do requeri-
mento para a realização da au-
diência pública, disse ser che-
gada a hora de os segmentos
organizados, como o cultural,
deixarem de criticar o governo

por não aplicar mais recursos
em determinadas áreas. O par-
lamentar admite que os recur-
sos são escassos, mas “o gover-
no do presidente Lula é bem in-
tencionado e está disposto a
mexer nas coisas mais graves
deste país”.

Já o senador João Capiberibe
(PSB-AP) sugeriu que parte do
imposto a ser cobrado sobre as
grandes fortunas seja aplicada
na cultura, nas três esferas de
governo. Lúcia Vânia (PSDB-
GO) afirmou que a ausência da
renúncia fiscal tornaria pratica-
mente inviável a cultura no
país, principalmente a popular.

O senador Eduardo Azeredo
(PSDB-MG) defendeu a manu-
tenção das leis estaduais de in-
centivo à cultura e pregou o uso
de dívidas ativas nos projetos
culturais. Já o senador Flávio
Arns (PT-PR) assinalou que é
dever do Senado alterar a refor-
ma tributária, no sentido de
defender a cultura brasileira.

A presidente do Congresso
Brasileiro de Cinema, Assunção
Hernandes, aplaudiu a realiza-
ção da audiência pública e dis-
se que a comunidade cultural
quer uma nova lei de incenti-
vo, que seja transparente, de-
mocratizada e regionalizada.

UNANIMIDADE Senadores acham importante descentralizar recursos
e conseguir aprovar emenda que assegure incentivos fiscais

REFORMAS Audiência pública com representantes da área artística, na Comissão de Educação, conclui que projeto
de reforma tributária em tramitação na Câmara pode inviabilizar patrocínios às atividades culturais

Secretário-executivo
do ministério diz que
reforma tributária
ameaça financiamento
de atividades artísticas

A Comissão de Educação po-
derá apresentar uma emenda
modificando a proposta de re-
forma tributária, para tornar
permanentes os incentivos fis-
cais concedidos atualmente ao
setor cultural – e não apenas es-
tender a sua vigência por mais
três anos, como está no texto
encaminhado pelo governo ao
Congresso Nacional. A suges-
tão foi feita pelo senador Os-
mar Dias (PDT-PR), presidente
da CE, durante a audiência pú-
blica de ontem.

A idéia de Osmar Dias é que
a modificação à proposta de
reforma tributária que tramita
na Câmara seja apresentada

como emenda da comissão,
quando a matéria chegar ao Se-
nado. Para ele, a recomendação
está coerente com a posição
que defende, de que a Casa não
deve abdicar de seu direito
constitucional de debater, am-
plamente, tanto a reforma tri-
butária quanto a previden-
ciária.

O senador Hélio Costa
(PMDB-MG) concordou com a
sugestão de Osmar Dias e afir-
mou que talvez seja mais pro-
veitoso que a comissão se an-
tecipe à chegada da reforma ao
Senado, negociando com a Câ-
mara a modificação almejada.
“Isso evitaria atrasos”, disse.

Para Osmar, comissão
deve apresentar emenda
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REFORMAS Reunião de líderes partidários com o presidente do Senado, José Sarney, define calendário básico
para tramitação da reforma previdenciária, incluindo duas audiências públicas na CCJ

Proposta da Previdência pode ser
votada no Plenário em 8 de outubro

A proposta de reforma da
Previdência Social poderá ser
votada em primeiro turno no
Plenário no dia 8 de outubro. A
data provável da votação ficou
acertada em reunião de líderes
partidários com o presidente
do Senado, José Sarney, na ma-
nhã de ontem. Também se de-
finiu a realização de audiênci-
as públicas sobre o tema na Co-
missão de Constituição, Justiça
e Cidadania (CCJ).

– Evidentemente esse calen-
dário não é rígido; vai ficar su-
jeito aos acordos entre os diver-
sos pontos de vista que existem
na Casa – esclareceu Sarney.

O líder do governo, Aloizio
Mercadante (PT-SP), disse que
duas audiências públicas na
CCJ serão suficientes e que a

previsão de votação em 8 de
outubro será mantida, por con-
ta do nível de consenso em tor-
no do assunto já alcançado du-
rante a tramitação na Câmara.

– A ampla maioria das emen-
das apresentadas no Senado
repete os temas principais, o
que nos dá uma agenda objeti-
va, já do conhecimento dos se-
nadores. Por isso, acho que a
tramitação vai cumprir o pra-
zo previsto – afirmou.

Mercadante disse que confia
na profundidade das negocia-
ções e concessões já realizadas
pelo governo para a manuten-
ção do texto. Ele admitiu a ado-
ção de possíveis mudanças,
“mas sempre dentro dos prin-
cípios e objetivos assumidos
pelo governo federal, governa-

dores e interessados, negocia-
dos na Câmara, e sempre den-
tro da perspectiva de buscar
um sistema sustentável mais
justo e que crie mais igualdade
entre os trabalhadores dos se-
tores público e privado”.

Ainda de acordo com o líder
do governo, a escolha do rela-
tor da reforma tributária não
foi tratada na reunião e só de-
verá ser objeto de deliberação
no Senado depois da aprovação
da matéria pela Câmara. Mas o
líder do PFL, José Agripino
(RN), sustentou a tese de que é
preciso fazer alternância, atri-
buindo a relatoria da reforma
tributária à oposição, porque o
relator da Previdência é da base
do governo (senador Tião Via-
na, líder do PT). Para Merca-

dante, o argumento não tem
precedentes na história parla-
mentar, pelo contrário: a tradi-
ção seria entregar a relatoria
das matérias mais importantes
para a base do governo, o que
também é recomendado pelo
Regimento Interno.

O líder do PDT, Jefferson Pé-
res (AM), afirmou que o espíri-
to da reunião foi de fazer a
tramitação da reforma da Pre-
vidência no Senado “com pres-
sa, mas sem açodamento”. Ele
informou que a primeira audi-
ência pública sobre o assunto
poderá ser realizada ainda esta
semana, e a segunda na sema-
na que vem, e que as entidades
a serem ouvidas serão indica-
das pelas lideranças, “sem limi-
tação de número”.

LEGITIMIDADE Para Alvaro, é
normal que prefeitos defendam
mudanças na proposta oficial

O senador Alvaro Dias
(PSDB-PR) anunciou ontem a
presença em Brasília de prefei-
tos do Paraná que reivindicam
alterações na proposta de refor-
ma tributária. Ao lado de pre-
feitos de outros estados, eles
pretendem mudar vários pon-
tos do texto e melhorar a situa-
ção dos municípios.

Ao pedir apoio às solicitações
dos prefeitos, o senador disse
que eles querem aprovar modi-
ficação em dispositivo da pro-
posta de reforma que trata do
Fundo de Participação dos Mu-
nicípios, para ampliar a base de
tributos que o compõem.

Os prefeitos pedem também
a destinação de 22,5% da arre-
cadação da Contribuição Pro-
visória sobre Movimentação Fi-
nanceira (CPMF) para os mu-
nicípios, acrescentou. Outros
pleitos dos prefeitos, informou
Alvaro, são a destinação de 25%
da arrecadação da Contribui-
ção de Intervenção no Domínio
Econômico (Cide) para os mu-
nicípios e a compensação dos
estados pelo Imposto sobre
Circulação de Mercadorias e
Serviços (ICMS) não arrecada-
do nas exportações.

Alvaro afirmou que os gover-
nadores exerceram seu poder
de pressão na tramitação da
proposta na Câmara, conse-
guindo algumas mudanças,
mas os prefeitos ficaram em
segundo plano. É legítimo ago-
ra, ressaltou, que eles também
reivindiquem mudanças.

Alvaro apóia
reivindicações

de prefeitos

A senadora Ideli Salvatti (PT-
SC) defendeu ontem a necessi-
dade de uma regra de transição
para contemplar servidores pú-
blicos que estejam a pouco
tempo da aposentadoria. Se-
gundo ela, não é justo que
quem já esteja em final de car-
reira seja prejudicado com no-
vas exigências para aposenta-
doria, como nova idade míni-
ma e muito mais tempo de ser-
viço público.

Ideli disse que há espaço para
negociar com o governo regras
de transição que suavizem a
entrada em vigor das novas exi-
gências, sem cometer injusti-
ças com os que já têm muitos
anos de contribuição. A sena-
dora lembrou que muitos ser-
vidores já tiveram prejuízo com
a entrada em vigor da Emenda
Constitucional nº 20, de 1998,
que fixou regras mais rígidas
para as aposentadorias.

Ideli defende
nova regra

de transição

Para Ideli, a reforma previ-
denciária é essencial para aca-
bar com privilégios iníquos,
como é o caso de 147 pensio-
nistas do Poder Judiciário de
Santa Catarina que ganharam
na Justiça isonomia com outra
categoria e agora receberão, em
conjunto, R$ 3 milhões men-
sais a mais.

Esse valor, acrescentou ela,
corresponde ao total das des-
pesas do estado com o paga-
mento de R$ 150 de abono a 20
mil professores em sala de aula.
É para acabar com marajás co-
mo esses e não para perseguir
funcionários públicos que a re-
forma foi proposta, salientou.

O senador Paulo Paim (PT-
RS) apresentou em Plenário
ontem um documento mos-
trando que a imensa maioria
dos estados brasileiros sofrerá
desestruturação de seu funcio-
nalismo se o texto da reforma
da Previdência for mantido
como aprovado na Câmara dos
Deputados. O documento cita
o Distrito Federal e 20 estados:
Acre, Alagoas, Amazonas, Ama-
pá, Bahia, Ceará, Espírito San-
to, Maranhão, Mato Grosso do
Sul, Paraíba, Paraná, Pernam-
buco, Piauí, Rio de Janeiro, Rio
Grande do Norte, Rio Grande
do Sul, Roraima, Santa Cata-
rina, São Paulo e Sergipe.

Paim apontou principalmen-
te o subteto dos salários dos
servidores das três esferas de
poder como capaz de desenca-
dear problemas nos estados.

– Por isso defendo uma nego-
ciação realista da proposta do
governo – explicou.

ENTENDIMENTO Paulo Paim
quer “negociação realista” da
reforma para evitar problemas

Paim: mudanças ameaçam
funcionalismo dos estados

O senador apresentou tam-
bém documento da Confede-
ração Nacional de Municípios
que aponta falhas no texto da
reforma tributária capazes de
criar uma “verdadeira anar-
quia” nos municípios.

– A reforma tributária, como
está, favorece os estados, mas
prejudica os municípios. Por is-
so, haverá um ato público com
mil prefeitos na rampa do Con-
gresso nesta quarta – informou.

JUSTIÇA Ideli Salvatti diz que
servidor em fim de carreira
não deve ser prejudicado

O senador Mão Santa (PMDB-PI)
arrolou ontem “nove pontos errados
e precipitados” da reforma tributá-
ria, que “não deveriam ser colocados
goela abaixo” dos senadores.

Em primeiro lugar, ele condenou
a prorrogação da Contribuição Pro-
visória sobre Movimentação Finan-

ceira (CPMF). Também criticou a au-
sência de medida constitucional
que compense os estados que dei-
xarão de recolher o Imposto sobre
Circulação de Mercadorias e Servi-
ços (ICMS) nas exportações.

Mão Santa discordou ainda da
permissão para que municípios co-

brem por limpeza de vias, parques
e prédios. Outros pontos criticados
foram a cobrança da Contribuição
para o Financiamento da Seguri-
dade Social na importação de bens
e serviços; a progressividade do im-
posto sobre herança; a cobrança da
iluminação pública; a progressivi-

dade do Imposto sobre Transmis-
são de Bens Imóveis; a previsão de
alíquota crescente na Contribui-
ção Social sobre o Lucro Líquido
de instituições financeiras; e a co-
brança do Imposto sobre Propri-
edade de Veículos Automotores
de aeronaves e embarcações.

Mão Santa aponta falhas na reforma tributária
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CPI vai ouvir empresários
ligados ao “propinoduto”

Os empresários Alexandre
Martins e Reinaldo Pitta, cujas
atividades na intermediação de
jogadores para o exterior foram
investigadas pela CPI do Fute-
bol, serão ouvidos por uma co-
missão de parlamentares da
CPI do Banestado no Rio de Ja-
neiro, onde estão presos.

Eles são suspeitos de realizar
transações financeiras interna-
cionais através do chamado
“propinoduto”, identificado por
uma CPI da Assembléia Legis-
lativa fluminense que investi-
gou esquema de lavagem de di-
nheiro obtido por meio de pa-
gamento de propinas a fiscais
da Receita estadual.

Essa foi uma das decisões da
comissão, que realizou ontem
reunião para análise de diver-
sos requerimentos. A CPI deci-

tomada dos depoimentos.
Maluf e Pitta

Na reunião, a CPI também
decidiu adiar, mais uma vez, a
votação de requerimentos que
pedem a convocação para de-
poimento e a quebra de sigilos
bancário, fiscal e telefônico dos
ex-prefeitos de São Paulo Pau-
lo Maluf e Celso Pitta. Serys su-
geriu ainda a quebra do sigilo
de mais seis parentes de Maluf,
mas, de acordo com parecer do
relator da CPI, deputado José
Mentor (PT-SP), a matéria deve
ser sobrestada até que sejam
apuradas outras informações.

O deputado Eduardo Valver-
de (PT-RO) reclamou da suges-
tão do relator, por acreditar que
o adiamento pode levar à per-
da da oportunidade de identi-
ficar possíveis ilícitos. Já o de-
putado Robson Tuma (PFL-SP)
disse ser favorável à convoca-
ção de Maluf, “por se tratar de
uma figura pública e para não
ficar parecendo que se está
acobertando algo”, mas pediu
parcimônia para que as que-
bras de sigilo sejam bem fun-
damentadas.

Parlamentares deverão
formar comissão para
tomar depoimento
de suspeitos presos
no Rio de Janeiro

diu ouvir mais 13 pessoas, en-
tre promotores e acusados de
irregularidades, e quebrar os si-
gilos bancário, fiscal e telefôni-
co de 39 pessoas.

Para ouvir algumas das teste-
munhas, como João Arcanjo Ri-
beiro, conhecido como “Co-
mendador” e tido como chefe
do crime organizado em Mato
Grosso, os membros da CPI te-
rão que formar subcomissões
para tomar os depoimentos.
João Arcanjo, segundo a sena-
dora Serys Slhessarenko (PT-
MT), está preso no Uruguai e é
suspeito de enviar até US$ 1
bilhão irregularmente para o
exterior. A CPI também terá
que ir a São José do Rio Preto
(SP), para ouvir o empresário
Hilário Cetine Júnior, que de-
nunciou desvio de dinheiro
público em São Paulo.

De acordo com o presidente
da CPI, senador Antero Paes de
Barros (PSDB-MT), a comissão
irá mapear as necessidades de
criação de subcomissões para,
a partir da disponibilidade dos
parlamentares da comissão,
definir um cronograma para a

VIAGENS CPI do Banestado constatou a necessidade de realizar diversas viagens para ouvir testemunhas

O 1º secretário do Senado, Romeu Tuma
(PFL-SP), abriu ontem, no Auditório do Ins-
tituto Legislativo Brasileiro (ILB), o curso de
treinamento de pregão – modalidade de lici-
tação para aquisição de bens e serviços –, que
contou com a presença do diretor-geral do Se-
nado, Agaciel Maia, e do diretor-executivo do
ILB, Florian Madruga.

O curso será ministrado por Henrique Sa-
vonitti Miranda, professor de Direito Admi-
nistrativo, Constitucional e Tributário e mes-
tre em Direito Empresarial. Miranda também
é autor de livros sobre Direito Administrativo
e licitações.

O número de pessoas inscritas é de 70, di-
vididas em duas turmas, e o conteúdo do cur-
so constará de noções de licitação, procedi-
mento do pregão e fundamentos de contra-

TREINAMENTO Madruga (E), Agaciel e Tuma no
Auditório do ILB, antes do início das aulas

Tuma abre curso sobre pregão no ILB

tos administrativos. As aulas serão realizadas de
manhã e à tarde. A lei federal que instituiu o pre-
gão no âmbito da União, dos estados, do Distrito
Federal e dos municípios é a de nº 10.520/2002.

REFORMAS

PFL, PSDB e PDT, partidos de
oposição ao governo, apresen-
taram ontem quatro emendas
de consenso à reforma da Pre-
vidência. Uma delas cria um
sistema de transição para
quem entrou para o serviço
público antes de 16 de dezem-
bro de 1998, pela qual são be-
neficiados os funcionários pró-
ximos da aposentadoria mas,
pela proposta aprovada pelos
deputados, teriam de trabalhar
cerca de mais sete anos.

A emenda usa como base o
tempo que falta para o servidor
completar 30 anos  (mulher) ou
35 anos  (homem) de serviço.
Em todos os casos, o homem só
poderá pedir aposentadoria se
tiver 53 anos e a mulher, 48
anos (como a lei exige hoje). O
percentual que faltar para o
tempo de contribuição será
usado na redução dos sete anos
adicionais na idade (84 meses).

–  Nossa emenda tenta corri-
gir uma das principais falhas da
reforma proposta pelo governo,
que não tem uma transição,
mas um acréscimo de tempo

Oposição propõe
criar regra de transição

para todo mundo – disse o lí-
der do PFL, senador José
Agripino (RN).

As outras três emendas de
consenso dos partidos de opo-
sição são: aumento de 70 para
75 anos na idade para aposen-
tadoria compulsória; constitui-
ção de três fundos complemen-
tares para os funcionários (um
para o Legislativo, um para o
Executivo e um para o Judiciá-
rio); e garantia de que os servi-
dores que tomaram posse an-
tes de 16 de dezembro de 1998
terão integralidade em suas
aposentadorias, ou seja, eles
receberão todos os aumentos
concedidos aos ativos. O texto
da Câmara remete o assunto a
uma lei ordinária.

A Constituição exige  55 anos
(mulher) e 60 anos (homem)
como idade para aposentado-
ria, se o servidor tomou posse
depois de 15 de dezembro de
98 (reforma previdenciária do
governo Fernando Henrique
Cardoso). Para esses, não vale
a transição proposta pelos par-
tidos de oposição.

Ao lado do senador Paulo Paim (PT-RS), o presidente do Sena-
do, José Sarney, recebeu ontem a rainha e as princesas da 11ª
Feira do Milho (Fenamilho) de Santo Ângelo (RS). Acompanha-
das pelo prefeito José Lima Gonçalves e pelo presidente da feira,
Heitor Gaspar do Nascimento, a rainha Carla Tomm e as prince-
sas Pamela Dornelles e Fernanda Daltoe entregaram ao presi-
dente do Senado um convite para que ele compareça ao evento.

Sarney recebe convite para
visitar a 11ª Feira do Milho

Um homem com 52 anos de idade e 33 de serviço público está a ape-
nas dois anos de completar os 35 exigidos – faltam, portanto, 5,71% nesse
tempo de contribuição. Aplica-se em seguida este mesmo percentual aos
sete anos (84 meses) adicionais de idade exigidos pela reforma que che-
gou da Câmara. Resultado: o servidor terá de trabalhar mais 4,8 meses
(quatro meses e 24 dias) após os 35 anos de contribuição. Assim, poderá
se aposentar com 54 anos, quatro meses e 24 dias. Caso prevaleça o texto
aprovado pelos deputados, ele só se aposentará aos 60 anos de idade.
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PROVIDÊNCIAS  Ramez Tebet (D) quer cassar a liminar que
suspendeu a indicação de Luiz Otávio (de pé) para ministro do TCU

Senado tentará
cassar liminar

contra indicação

O presidente do Senado,
José Sarney, anunciou
ontem as medidas que

serão adotadas contra a liminar
que impede a indicação do se-
nador Luiz Otávio (PMDB-PA)
para o cargo de ministro do Tri-
bunal de Contas da União
(TCU). Além de contestar o mé-
rito da ação, os advogados do
Senado vão apresentar recurso
ao Tribunal Regional Federal da
1ª Região, pedindo efeito sus-
pensivo da liminar concedida
pelo juiz Guilherme Jorge de
Resende Brito, da 21ª Vara Fe-
deral.

Outra providência é a interpo-
sição de uma representação na
corregedoria do tribunal contra
o juiz. Na avaliação de Sarney, o
magistrado cometeu abuso de
autoridade. Uma quarta medi-
da, já no âmbito do Legislativo,
resultará na apresentação de
projeto de lei alterando a Lei da
Ação Popular, de forma que, em
se tratando de atos praticados
por parte do Congresso Nacio-
nal, a competência seja do Su-
premo Tribunal Federal.

As medidas anunciadas pela
Mesa desagradaram a senadora
Heloísa Helena (PT-AL), relato-
ra do caso contra Luiz Otávio na
Comissão de Ética e Sindicân-
cia. Para ela, a autonomia dos
Poderes não confere ao Senado
o direito de indicar “alguém que
não cumpra os requisitos para
determinado cargo”.

Irritação na reunião
De manhã, a reunião da Co-

missão de Assuntos Econômi-
cos (CAE) foi marcada por pro-
testos de diversos senadores
contra a liminar. O presidente ,
senador Ramez Tebet (PMDB-
MS), defendeu a ação dos ad-
vogados do Senado e prometeu
providências.

O que provocou maior irri-
tação nos parlamentares foi a
presença de três oficialas de
Justiça na sala da CAE, antes da
reunião, para citar alguns sena-
dores. Tebet aconselhou as ofi-
cialas a procurarem os senado-
res em seus gabinetes.

Ney Suassuna (PMDB-PB)
pediu providência “séria e
dura” do Senado ao que consi-
derou uma intimidação contra
os parlamentares.

– É um desrespeito ao direito
do voto. Se houve erro, foi da

Justiça – protestou o senador
Mão Santa (PMDB-PI), dizendo
que assinou a citação depois de
falar com Tebet.

Já o senador Almeida Lima
(PDT-SE) disse que o juiz deve-
ria ter conhecimento de que
“deputados e senadores são
invioláveis civil e penalmente”
e que se trata de uma ação cível.
O senador Romero Jucá
(PMDB-RR) chegou a sugerir
que fosse feita uma represen-
tação contra o juiz.

O senador Eduardo Azeredo
(PSDB-MG) considerou a cita-
ção dos senadores uma preci-
pitação do juiz. O senador Edu-
ardo Suplicy (PT-SP) comparou
o caso ao que ocorreu na As-
sembléia Legislativa mineira,
quando oficiais de Justiça ten-
taram citar deputados na por-
ta do Plenário, em atendimen-
to a uma ação popular.

Augusto alerta
para risco do

lixo nas cidades

O senador Augusto Botelho
(PDT-RR) alertou para o grave
problema do tratamento do
lixo nas grandes cidades brasi-
leiras, principalmente com o
lixo hospitalar, o lixo radioati-
vo e os materiais tóxicos e não-
degradáveis. No mesmo discur-
so, o senador homenageou o
Dia do Médico Veterinário, que
transcorreu ontem.

Augusto apresentou núme-
ros sobre a produção de lixo no
Brasil. Segundo ele, em cidades
com menos de 100 mil habitan-
tes, produzem-se diariamente
400g por habitante; em cidades

com população entre 100 mil e
200 mil habitantes, a produção
diária é de 500g por habitante;
cidades com população entre
200 mil e 500 mil habitantes,
600g por habitante; e cidades
com mais de 500 mil habitan-
tes, 700g por habitante.

– Soluções paliativas são
adotadas provocando riscos à
saúde, como acontece nos
“lixões”, e degradação do meio
ambiente, inclusive vazamen-
to em cursos d’água, mostran-
do a necessidade urgente de
obedecer normas que definem
a maneira adequada de dispo-
sição dos resíduos sólidos – dis-
se o senador.

O senador Augusto Botelho
afirmou que, segundo o IBGE,
59% das cidades brasileiras
mantêm lixões; 13% têm ater-

Funai precisa
mudar conceito,

diz Mozarildo
Mesmo defendendo que a

Fundação Nacional do Índio
(Funai) deve ser presidida por
um indígena, o senador Moza-
rildo Cavalcanti (PPS-RR) apre-
sentou um voto de confiança ao
antropólogo Mércio Pereira Go-
mes, empossado presidente da
instituição na segunda-feira. Ele
elogiou as primeiras declara-
ções do novo dirigente da Funai,
que fixou como um dos seus ob-
jetivos proporcionar autonomia
econômica às comunidades in-
dígenas.

– A política indigenista tem se
preocupado exclusivamente

OBJETIVO Mozarildo  acredita
que Funai preocupa-se mais com
as terras do que com os índios

com a demarcação de terras e
não com os índios em si. A pre-
ocupação com o ser humano
índio não tem existido ao lon-
go da história – frisou.

GRAVIDADE Augusto informou
que excesso de lixo ameaça
saúde pública e meio ambiente

ros sanitários; 17% têm aterros
controlados e apenas 3% têm
aterros especiais; 2,8%,
reciclagem; 4%, compostagem
e 2%, incineração.

CAE aprova subsídio a moradia para policiais

A Comissão de Assuntos Eco-
nômicos (CAE) aprovou na reu-
nião de ontem o programa que
cria subsídio habitacional para
policiais civis e militares. O Pro-
jeto de Lei do Senado no. 220/
2003, de autoria do senador Re-
nan Calheiros (PMDB-AL), foi
modificado pelo relator, sena-
dor Romero Jucá (PMDB-RR),
que incluiu, entre os benefici-
ários, os integrantes da Polícia
Federal e da Polícia Rodoviária
Federal.

Essa mudança foi elogiada
pelo senador Eduardo Azeredo
(PSDB-MG), que considerou
“pertinente” a inclusão desses
policiais. O substitutivo tam-
bém confere prioridade, na
destinação dos recursos, às
corporações cujos integrantes
apresentem as menores remu-
nerações médias. A matéria
será examinada em caráter ter-
minativo pela Comissão de As-
suntos Sociais (CAS).

Funcionalismo
A CAE também aprovou pa-

recer favorável ao projeto de
resolução (PRS nº 38/2003) do
senador Sérgio Cabral (PMDB-
RJ) que permitirá a liberação de
recursos para liquidar o paga-
mento do 13º salário do funci-
onalismo do Rio de Janeiro, re-
ferente ao exercício de 2002. O
substitutivo apresentado pelo
relator, senador Ney Suassuna
(PMDB-PB), apenas fez uma

adequação legal ao projeto que
autoriza a troca de ativos na
conta que funcionou como ga-
rantia para viabilizar a privati-
zação do Banerj.

Requerimento de urgência
para votação imediata no Ple-
nário, assinado pelo relator e
pelo autor do projeto de reso-
lução, também foi aprovado
pela CAE. A governadora do Rio
de Janeiro, Rosinha Matheus,
que esteve na Subcomissão da
Dívida Pública na última quar-
ta-feira, explicou que esse pro-
jeto permitirá fechar a negoci-
ação com o Banco Itaú, com-
prador do Banerj.

Foi acolhido ainda pela co-
missão o pedido do senador
Tasso Jereissati (PSDB-CE) para
retirar definitivamente requeri-
mento de sua autoria que soli-
citava reunião conjunta com a
CAS para realização de audiên-
cia pública com representantes
do Conselho Curador do Fun-
do de Garantia do Tempo de
Serviço (FGTS).

RELEVÂNCIA Renan Calheiros
é autor do projeto que
beneficia civis e militares

Programa que prioriza
corporação com
menor salário será
examinado em caráter
terminativo na CAS
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“Angustiado e revoltado.” As-
sim se manifestou ontem, na
tribuna, o senador Romeu Tu-
ma (PFL-SP), ao lamentar que
uma emissora de televisão
(SBT, Programa do Gugu) tenha
transmitido, no último domin-
go, entrevista com dois masca-
rados que se diziam integran-
tes do Primeiro Comando da
Capital (PCC). Na ocasião, eles
ameaçaram de seqüestro o pa-
dre Marcelo Rossi, o líder dos
sem-terra José Rainha e os
apresentadores José Luiz Date-
na (Bandeirantes) e Marcelo
Rezende (da Rede TV!).

– Vejam o absurdo da situa-

Tuma condena entrevista em que
o PCC faz ameaças de seqüestro

Senador adverte que
quanto mais espaço
têm os criminosos,
“mais poder eles
passam a desfrutar”

Senadores
lamentam morte
de dom Risatti

O falecimento do bispo de
Macapá, dom João Risatti,
ocorrido na madrugada de
ontem, foi lamentado, em
Plenário, pelos senadores
Papaléo Paes (PMDB-AP) e
João Capiberibe (PSB-AP).
Vítima de um enfarto fulmi-
nante, o religioso morreu na
Itália, país onde nasceu.
– Entre as características mais
marcantes da personalidade
de dom João estavam a sua
profunda dinâmica pastoral e a
sua ampla visão na administra-
ção da diocese – afirmou
Papaléo. Ele disse que o
religioso morreu sem ver a
conclusão da nova catedral de
Macapá, idealizada por ele.
João Capiberibe lembrou que
dom João chegou ao Amazo-
nas em 1972, trabalhando
inicialmente em Parintins. Em
1988, o então sacerdote
“recebeu a sagração episcopal”
e cinco anos depois assumia a
Diocese de Macapá. Capiberibe
ressaltou que o religioso era
conhecido pela dedicação que
dispensava ao bispado.

Ao requerer que o Senado

envie à família do ex-ministro

do Trabalho Murilo Macedo,

falecido em 26 de agosto, votos

de profundo pesar, o senador

Eduardo Azeredo (PSDB-MG)

disse que a trajetória de vida do

ex-ministro inspira os caminhos

do entendimento e da negocia-

ção para a prática da política e

para o exercício do governo.

Ele afirmou que Murilo Macedo

conseguiu, durante a administra-

ção João Figueiredo, manter

abertos os canais de diálogo do

governo federal com as lideran-

ças sindicais,  que, a despeito dis-

so, o consideravam mais um “mi-

nistro do capital do que do tra-

balho”. Ao mesmo tempo, ele ins-

pirava desconfiança na linha ra-

dical das forças militares que go-

vernavam o país, acrescentou.

Em aparte, Arthur Virgílio

(PSDB-AM) e Antonio Carlos

Magalhães (PFL-BA) se associa-

ram à homenagem prestada

por Azeredo. O presidente do

Senado,  José Sarney, ressaltou

que Murilo Macedo era um

cidadão exemplar.

 Azeredo presta
homenagem a
Murilo Macedo

A sessão de ontem do Senado Federal foi presidida pelos senadores José Sarney, Paulo Paim,
Romeu Tuma, Papaléo Paes e Mão Santa

O senador João Capiberibe
(PSB-AP) protestou ontem con-
tra o assassinato de um líder do
Movimento dos Trabalhadores
Rurais Sem Terra (MST),
Luciano Alves da Silva, domin-
go passado, em Alagoas.

– Será que todo dia terei que
subir à tribuna para protestar
contra o assassinato de um tra-
balhador? O Brasil do século 21
não pode continuar a conviver
com a barbárie que representa
um crime encomendado como
esse.

Segundo Capiberibe, Lucia-
no, conhecido como Grilo, foi
assassinado com três tiros, por
dois pistoleiros numa motoci-
cleta que se aproximaram dele
e de seu companheiro, José So-
ares dos Santos, que nada so-
freu. Os dois trabalhadores ca-
minhavam por uma estrada de
barro, na zona rural do muni-
cípio de Craíbas, a 170 quilô-
metros de Maceió (AL)

Luciano era filiado ao PT e
havia cinco anos militava no
MST, sendo presidente do Nú-
cleo 25 de Julho do Assenta-
mento Dom Hélder Câmara, no
distrito de Folha Miúda.

As primeiras investigações
foram feitas pelo delegado re-
gional de Arapiraca (AL), Cícero
Dias, disse Capiberibe, exor-
tando Congresso e imprensa a
cobrarem resultados concretos
da apuração policial, para que
esse crime não caia no esque-
cimento, como tantos outros.
Segundo o senador, a morte do
sem-terra pode ter motivação
política.

ção. Dois mascarados são en-
trevistados com ameaças de
seqüestro ao padre Marcelo e
ao José Rainha só para mostrar
que quem manda em São Pau-
lo é o PCC, e não o governador
Geraldo Alkmin. Eles disseram
isso. Desafiaram o poder cons-
tituído.

Tuma acha que a entrevista
não deveria ter sido apresenta-
da, pois era exatamente isso o

que queriam os criminosos. Ele
observou que, “quanto mais es-
paço eles têm, mais poder pas-
sam a desfrutar”.

O senador criticou o ministro
da Justiça, Márcio Thomaz Bas-
tos, de quem se disse amigo,
por ter declarado que, no caso
das invasões do Movimento
dos Trabalhadores Rurais Sem
Terra (MST), o governo está
adotando uma “tolerância es-
tratégica”.

– Não deu para entender. O
MST continua invadindo pro-
priedade privada e o ministro
diz que o governo não age por
uma “tolerância estratégica”.
Também não consegui enten-
der por que o ministro afirmou
que o Brasil caminha para a li-
beração do uso de drogas –
acrescentou Romeu Tuma. Em
apartes, foi apoiado pelos sena-
dores Ramez Tebet (PMDB-
MS), José Jorge (PFL-PE) e Ney
Suassuna (PMDB-PB).

Crianças e adolescentes trabalhadores do-
mésticos vindos de Belém, Belo Horizonte,
São Paulo e Foz do Iguaçu (PR) encontraram-
se ontem com integrantes da Frente Parla-
mentar pelos Direitos da Infância e Adoles-
cência, no Salão Negro. O objetivo foi discutir
o problema do trabalho doméstico infantil
para dar subsídios à elaboração de políticas
públicas contra a exploração da mão-de-obra
do menor.

A senadora Patrícia Saboya (PPS-CE), coor-
denadora da frente parlamentar, disse que a
solução do problema exige participação da
sociedade. Estiveram presentes também a
ministra da Assistência e Promoção Social,
Benedita da Silva, e o secretário especial de
Direitos Humanos, Nilmário Miranda.

O presidente do Senado, José Sarney, partici-
pou ontem, no Salão Nobre, do lançamento do
livro O Constitucionalismo de Dom Pedro I, no
Brasil e em Portugal, ao lado do ministro Maurí-
cio Corrêa, presidente do Supremo Tribunal Fe-
deral (STF) e dos presidentes da Câmara, depu-
tado João Paulo Cunha, e do Superior Tribunal
de Justiça (STJ), ministro Nilson Naves. A obra é
uma co-edição do Senado e do STF.

Sarney enfatizou a valorização das instituições
em toda a história política brasileira desde Pedro
I e aproveitou para elogiar João Paulo Cunha.

– É nosso compromisso com esse país manter
esta tradição através da contribuição que o Le-
gislativo tem dado e continua a dar, como faz o
presidente João Paulo, pela maneira como con-
duziu a votação das reformas na Câmara e o es-
pírito público que tem marcado sua presidência.

OUSADIA Para Romeu Tuma, os
dois criminosos desafiaram pela
televisão o poder constituído

Jovens participam de
manifestação contra

o trabalho infantil

APOIO Crianças e adolescentes com Nilmário
Miranda, Patrícia Saboya e Benedita da Silva

Senado e Supremo
lançam publicação
sobre dom Pedro I

IMPORTÂNCIA Entre João Paulo (E) e Maurício
Corrêa, Sarney destaca valorização das instituições

Capiberibe
pede apuração
de assassinato

MILITÂNCIA João Capiberibe diz
que morte do sem-terra pode
ter motivação política
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